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Parceria TCE e Saeb faz Estado bater 

recordes com arrecadação 

previdenciária 

BAHIA 

Um trabalho, que é realizado como parceria entre o Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

(TCE/BA) e a Superintendência de Previdência do Estado da Bahia (Suprev), vinculada à 

Secretaria de Administração (Saeb), gerou um retorno direto para os cofres do governo 

estadual, apenas nos quatro primeiros meses de 2020, R$ 108 milhões, quantia a ser 

devolvida pelos Instituto Nacional de Seguridade Nacional (INSS) como resultado dos cálculos 

da compensação previdenciária. Esse volume de recursos mantém a tendência de aumento 

da arrecadação dos últimos dez anos, com destaque para o crescimento nos quatro últimos 

exercícios (2016-2017-2018-2019), sendo que no último ano a Bahia recebeu um total de R$ 

342,9 milhões em créditos naquela rubrica. 

O presidente do TCE/BA, conselheiro Gildásio Penedo Filho, observou que, apesar das 

dificuldades do momento atual, provocadas pela pandemia do coronavírus, o volume de R$ 

108 milhões que deverá ser requisitado ao INSS é bastante expressivo e destacou a 

importância do trabalho desenvolvido pela Corte de Contas em parceria com a SAEB: “Todo o 

trabalho realizado pelo Tribunal resulta, de algum modo, em ganhos para a sociedade baiana, 

mas a participação neste processo da compensação previdenciária é expressiva porque dá 

uma dimensão prática do retorno das ações do TCE/BA, ao proporcionar a geração de uma 

receita adicional para o Estado da Bahia. É o Tribunal indo além de suas atividades 

fiscalizatórias para atuar conjuntamente, de forma colaborativa, para aumento da eficiência e 

da produtividade do Estado”, ressalta o conselheiro-presidente, lembrando ainda que todo o 

trabalho continua sendo feito normalmente nesse período de pandemia. 

Contrapartida 



A compensação previdenciária é uma contrapartida financeira paga pelo INSS aos Regimes 

Próprios de Previdência Social nos casos em que servidores aposentados nesses regimes 

próprios, pelos estados ou pelos municípios, utilizaram tempo de contribuição vinculado ao 

Regime Geral de Previdência Social. Nessas situações, o INSS faz o pagamento de valores 

correspondentes ao tempo em que os servidores contribuíram. O INSS somente autoriza a 

essa compensação previdenciária após a manifestação dos Tribunais de Contas nos 

processos de aposentadoria. 

Na Bahia, esses recursos devidos e pagos pelo INSS ajudam a diminuir o déficit da 

previdência estadual. Os créditos da compensação previdenciária são usados para aliviar o 

saldo negativo do Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado 

da Bahia (Funprev). Com os créditos direcionados para o Funprev, o governo reduz a 

necessidade de transferência de recurso do tesouro estadual para cobrir o Fundo. 

O aumento dos créditos compensáveis do estado é resultado do trabalho desenvolvido pela 

Superintendência de Previdência (Suprev), por meio da Coordenação de Compensação de 

Créditos e Valores (CCCV), unidades integrantes da estrutura da Secretaria da Administração 

do Estado (Saeb). 
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Rui anuncia retomada da economia para quando estado chegar ao 
platô 

Segundo governador, secretarias de Planejamento, Desenvolvimento 
Econômico e Fazenda trabalham num plano de recuperação 
Estela Marques  

 

 
Foto: Divulgação/ SDE 

O plano de retomada da economia do estado será anunciado quando o estado atingir o platô da pandemia do 

novo coronavírus. A informação foi dada pelo governador Rui Costa, nesta terça-feira (19), durante live nas 

redes sociais. 

O platô é o momento da pandemia em que há situação de pico contínuo. A expectativa é que depois dessa 

fase seja diminuído o número de casos registrados ao dia. 

De acordo com Rui, os secretários Walter Pinheiro (Planejamento), João Leão (vice-governador e titular de 

Desenvolvimento Econômico) e Manoel Vitório (Fazenda) já estão trabalhando num plano de retomada. O 

governador observou que, diferente de outros estados, as medidas restritivas não foram aplicadas a todos os 

municípios. 

“Não adotamos no estado inteiro uma única medida. Muitos municípios na Bahia até hoje não têm um caso 

sequer, e não adotamos uma medida sequer, exceto suspensão das aulas”, acrescentou. 
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Secretário de Saúde anuncia abertura 

de todos leitos clínicos do Hospital 

Espanhol 

BAHIA 

O secretário de Saúde (Sesab), Fábio Vilas-Boas, anunciou, em uma publicação feita nas 

redes sociais nesta terça-feira (19), a abertura de todos os 80 leitos clínicos do Hospital 

Espanhol. 

No total, a unidade disponibilizará 80 leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e 80 

apartamentos, totalizando 160 leitos, além de salas de cirurgia, emergência e refeitório para 

atender eventuais pacientes. 

“Abrimos hoje todos os 80 leitos clínicos do Hospital Espanhol. Já são 45 de UTI em operação 

e agora de noite abrimos mais 10 leitos de UTI”, escreveu Vilas-Boas. 
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Estado publica resultado provisório de concursos da PM e Bombeiro

Publicação está disponível no Portal do Servidor e no site da organizadora

 O Governo do Estado publica nesta terça-feira (19) o resultado provisório de dois concursos na área de segurança pública. Os candidatos que participaram da
primeira etapa dos certames para o cargo de soldado da Polícia Militar (PM) e do Corpo de Bombeiros Militar (CBM) e para o cargo de oficiais de saúde da PM
poderão conferir nesta data o resultado provisório das provas objetivas no Diário Oficial do Estado (DOE) e no Portal do Servidor (www.portaldoservidor.ba.gov.br
(http://www.portaldoservidor.ba.gov.br/)). O resultado provisório da prova discursiva será divulgado posteriormente.  
 
 De acordo com os editais dos referidos concursos, os candidatos interessados poderão fazer vistas ao resultado provisório e interpor recurso no prazo de dois
dias úteis, a partir do dia 20 de maio. A interposição deve ser feita, de forma exclusiva, no site da organizadora dos certames, o Instituto Brasileiro de Formação e
Capacitação (www.ibfc.org.br (http://www.ibfc.org.br/)). Ao todo, foram registradas 113.385 inscrições – 112.335 para os cargos de soldado da PM e CBM e outras
1.050 para oficial de saúde.  
 
 O concurso para soldado da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros vai disponibilizar 2,5 mil vagas de nível médio para as duas corporações - sendo mil policiais
militares e 250 bombeiros militares com ingresso em 2020; os demais serão incorporados ao serviço público em 2021. O candidato aprovado será designado de
acordo com a região de classificação – município/sede para o qual se inscreveu. As provas foram aplicadas no dia 19 de janeiro, em 183 locais de prova,
distribuídos entre as cidades de Salvador, Feira de Santana, Juazeiro, Ilhéus, Vitória da Conquista, Barreiras e Itaberaba.  
 
 Já o concurso para oficial de saúde da PM conta com 17 vagas de nível superior para os cargos de médico e odontólogo, que vão assumir o posto de 1°
Tenente. Dentre as oportunidades ofertadas, as vagas para médico serão distribuídas entre as regiões de Salvador, Barreiras, Itabuna e Juazeiro. Serão convocados
cardiologistas, ortopedistas, psiquiatras e clínicos gerais. Já as vagas para odontólogo são para atuar em Salvador, Itabuna e Juazeiro. Na capital é preciso ser
especialista em Implantodontia, Periodontia e Prótese Dentária. Nos municípios do interior, as vagas são para Cirurgião Dentista. As provas foram aplicadas no dia
26 de janeiro.  
 
 Os certames têm validade de um ano, podendo ser prorrogados, uma única vez, por igual período. As convocações irão observar a necessidade da
administração pública. Os candidatos podem acompanhar o andamento das demais fases dos concursos através do site institucional do Instituto Brasileiro de
Formação e Capacitação e no Portal do Servidor. 
 

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=24&idNoticia=126184)

Ascom Saeb , Salvador | 19/05/2020 às 14:54
TweetCurtir 0
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Estado publica resultado provisório de provas objetivas para concursos da PM e Bombeiro
O Governo do Estado publicou nesta terça-feira (19) o resultado provisório de dois concursos na área de segurança pública. Os
candidatos que participaram da primeira etapa dos certames para o cargo de soldado da Polícia Militar (PM) e do Corpo de
Bombeiros Militar (CBM) e para o cargo de oficiais de saúde da PM já podem conferir o resultado provisório das provas objetivas
no Diário Oficial do Estado (DOE) em caderno especial da edição de hoje, e no Port al do Servidor. O resultado provisório da
prova discursiva será divulgado posteriormente.

De acordo com os editais dos referidos concursos, os candidatos interessados poderão fazer vistas ao resultado provisório e
interpor recurso no prazo de dois dias úteis, a partir do dia 20 de maio. A interposição deve ser feita, de forma exclusiva, no site
da organizadora dos certames, o Inst it ut o Brasileiro de Formação e Capacit ação . Ao todo, foram registradas 113.385
inscrições – 112.335 para os cargos de soldado da PM e CBM e outras 1.050 para oficial de saúde.

O concurso para soldado da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros vai disponibilizar 2,5 mil vagas de nível médio para as duas
corporações - sendo mil policiais militares e 250 bombeiros militares com ingresso em 2020; os demais serão incorporados ao
serviço público em 2021. O candidato aprovado será designado de acordo com a região de classificação – município/sede para o
qual se inscreveu. As provas foram aplicadas no dia 19 de janeiro, em 183 locais de prova, distribuídos entre as cidades de
Salvador, Feira de Santana, Juazeiro, Ilhéus, Vitória da Conquista, Barreiras e Itaberaba. 

Já o concurso para oficial de saúde da PM conta com 17 vagas de nível superior para os cargos de médico e odontólogo, que
vão assumir o posto de 1° Tenente. Dentre as oportunidades ofertadas, as vagas para médico serão distribuídas entre as
regiões de Salvador, Barreiras, Itabuna e Juazeiro. Serão convocados cardiologistas, ortopedistas, psiquiatras e clínicos gerais.
Já as vagas para odontólogo são para atuar em Salvador, Itabuna e Juazeiro. Na capital é preciso ser especialista em
Implantodontia, Periodontia e Prótese Dentária. Nos municípios do interior, as vagas são para Cirurgião Dentista. As provas
foram aplicadas no dia 26 de janeiro. 

Os certames têm validade de um ano, podendo ser prorrogados, uma única vez, por igual período. As convocações irão observar
a necessidade da administração pública. Os candidatos podem acompanhar o andamento das demais fases dos concursos
através do site institucional do Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação e no Portal do Servidor.

Áudio:

Confira o áudio desta notícia

Governo da Bahia
Governo do Est ado da Bahia 
Secom - Secret aria de Comunicação Social
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CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização
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Quarta, 20 de Maio de 2020 - 09:55 

Rui Costa anuncia chegada de monitores para abrir mais 100 leitos 
de UTI 
por Ulisses Gama 

 
 
O governador da Bahia, Rui Costa, anunciou através do Twitter na manhã desta quarta-feira 
(20) a chegada de 100 monitores multiparamétricos no estado para a abertura de mais 100 
leitos de UTI para tratar infectados pelo coronavírus. De acordo com o gestor, os aparelhos 
serão distribuídos entre Salvador e interior. 
  
"Bom dia! Já estão na #Bahia 100 monitores multiparamétricos para abrir mais 100 leitos de 
UTI. Mandamos um avião do @governodabahia  buscar ontem os equipamentos em 
#MinasGerais e eles já estão em solo baiano para serem distribuídos hoje a hospitais de 
#Salvador e do interior", escreveu. 
  
De acordo com o último boletim divulgado pela Secretaria de Saúde da Bahia (Sesab), dos 
1.293 leitos disponíveis do Sistema Único de Saúde (SUS) exclusivos para Covid-19, 683 
possuem pacientes internados, o que representa uma taxa de ocupação de 53%. Em relação 
aos leitos de UTI adulto e pediátrico, dos 527 leitos exclusivos para o coronavírus, 342 
possuem pacientes internados, o que significa uma taxa de ocupação de 65%.  
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Commodities agrícolas escapam de 

‘queda vertiginosa’ do comércio, indica 

OMC 

ECONOMIA 

O comércio mundial de mercadorias deve ter “queda vertiginosa” no primeiro semestre por 

causa da crise no coronavírus, indica o Barômetro da OMC (Organização Mundial do 

Comércio), divulgado nesta quarta (20). 

O indicador baixou para 87,6 (de um valor base de 100), na pior contração desde que foi 

lançado, em julho de 2016, mas com desempenho desigual entre seus componentes. 

Commodities agrícolas tiveram o principal resultado (95,7), abaixo da tendência, mas 

mostrando sinais de estabilidade. 

As previsões são relevantes para o Brasil, em que o agronegócio representou 43,2% do valor 

exportado em 2019, chegando a US$ 96,8 bilhões (cerca de R$ 560 bilhões, pelo câmbio de 

hoje), segundo o Ministério da Agricultura. 

Em março, analistas já previam que o impacto sobre o setor agropecuário seria menor porque, 

encerradas as restrições necessárias para combater a doença, haveria um repique de 

demanda. 

O Barômetro da OMC analisa informações em tempo real do comércio internacional para 

identificar pontos de virada em sua trajetória. Leituras de 100 indicam que os dados estão em 

linha com as tendências de médio prazo. Resultados acima de 100 sugerem crescimento 

acima da tendência, e os abaixo de 100, como os registrados agora, indicam crescimento 

abaixo da tendência. 



O indicador divulgado em maio captura o efeito inicial da pandemia, no primeiro trimestre do 

ano, e não dá sinais de que a tendência de queda esteja se revertendo. 

Em abril, a organização divulgou estimativas de que o comércio mundial de mercadorias 

poderia se reduzir neste ano de 13% a 32%, dependendo da duração da pandemia e do 

desempenho das políticas de combate ao coronavírus. 

Dos componentes do Barômetro, o que mostra maior impacto é o de produtos da indústria 

automobilística (79,7). As montadoras foram afetadas tanto pela queda da demanda quanto 

por choques na cadeia de suprimento, que fez parar a produção por falta de peças. 

O declínio para 83,3 no componente que mede pedidos futuros de exportação indica que o 

comércio continuará em níveis baixos, ao menos no curto prazo. 

O indicador mostra redução tanto no transporte marítimo (88,5 para frete de contêineres) 

quanto no aéreo (88) -no começo do mês, a Iata (associação do setor aéreo) já havia 

mostrado que a queda de 95% nos voos de passageiros por causa da pandemia estava 

afetando também o transporte de mercadorias, que usa o espaço desses aviões. 

Além dos produtos agrícolas, o índice de componentes eletrônicos (94) também mostra sinal 

de estabilidade. 

O comércio já estava diminuindo em 2019 antes da pandemia, tensionado pela guerra 

comercial entre os Estados Unidos e a China e pela desaceleração do crescimento 

econômico. 

No acumulado do ano, o volume do comércio mundial de mercadorias encolheu 0,1% em 

2019, primeira queda anual desde 2009, durante a crise financeira global. 

Folhapress 
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Demissões já afetam 13% das famílias e 

40% das empresas 

ECONOMIA 

As demissões, suspensões de contratos ou cortes de jornada e de remuneração, entre outras 

medidas adotadas no mercado de trabalho, já afetaram 53,5% das famílias brasileiras. 

Entre elas, as mais pobres, com rendimentos até R$ 2.100, foram as mais atingidas pelo 

encerramento definitivo de contratos, fato que afligiu uma em cada cinco dessas famílias. 

Na média de todas as faixas de remuneração, quase 13% dos lares já tiveram ao menos um 

dos membros demitido. 

Entre as empresas, cerca de 45% das que operam nos serviços e na construção, setores com 

mão de obra intensiva e geralmente de menor qualificação, já cortaram pessoal. 

No comércio, mais de um terço do total foi pelo mesmo caminho; na indústria, uma em cada 

quatro também. Na média desses quatro setores, quase 40% já demitiram. O primeiro grande 

retrato dos efeitos da epidemia da Covid-19 que emerge de pesquisa entre 2.528 empresas e 

1.300 consumidores revela uma parada abrupta na economia, além de uma expectativa 

bastante reduzida de que a atividade volte ao normal tão cedo. 

Realizado pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre FGV), o 

levantamento foi a campo entre os dias 2 e 13 e constitui uma prévia de pesquisa com um 

universo ainda maior a ser divulgada no final do mês. Segundo a pesquisa, são raros os 

segmentos ainda não afetados pelas medidas de distanciamento social. A grande exceção são 

os supermercados. 

Na contramão, o tombo nas áreas de vestuário, alojamento e alimentação (sobretudo 

restaurantes) é impressionante (veja abaixo ). 



Entre os consumidores, a grande maioria, mesmo os de maior renda, cortou o consumo de 

bens e serviços ao estritamente essencial, e quase a metade se vê impedida de trabalhar por 

conta das medidas de isolamento social. 

A redução na atividade, a incerteza sobre a duração da epidemia e a queda prolongada do 

consumo de bens duráveis e de serviços não essenciais fazem com que cerca de 40% das 

empresas entrevistadas esperem uma volta à normalidade somente no final do ano ou ao 

longo de 2021. 

Segundo Viviane Seda Bittencourt, economista do Ibre FGV, uma preocupação quanto a esse 

ponto é que as medidas de redução salarial e de jornada garantem aos afetados estabilidade 

no emprego somente durante um período futuro igual aquele em que o mecanismo esteve em 

vigor. 

Caso não haja recuperação econômica após o fim do prazo de estabilidade previsto para o 

trabalhador, os empregadores poderão acabar demitindo com mais força. 

A pesquisa mostra que o setor de serviços tem sido, proporcionalmente, o mais afetado pela 

crise, o que é preocupante pelo fato de a área representar cerca de 70% do PIB (Produto 

Interno Bruto) e dos empregos existentes no país. 

Outra sondagem do Ibre FGV mostra que a expectativa dos agentes econômicos em relação 

ao futuro caiu ao menor patamar da série, iniciada em junho de 2008. Agora em 39,7 pontos, 

antes o menor nível registrado pelo indicador havia sido de 62 pontos, em setembro de 2015. 

No começo de 2020, ele estava perto dos 90 pontos. 

O economista Rodolpho Tobler afirma que o indicador já apontava tendência de piora antes 

mesmo da epidemia. Um terceiro termômetro do Ibre FGV, sobre níveis de incerteza na 

política e na econômica, mostra o Brasil no topo de uma lista de 21 países. 

Segundo a pesquisadora Anna Carolina Gouveia, o levantamento já havia atingido níveis 

extremamente elevados antes da chegada do coronavírus, refletindo as incertezas políticas e 

as dificuldades econômicas e fiscais do país. 

“Isso tudo foi agravado agora pela percepção de que não há uma resposta coordenada do 

governo no enfrentamento dessa pandemia”, afirma. 

Folha de S.Paulo 
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Queda do PIB pode ser maior que 5% em 2020, afirma secretário 
do Tesouro 
por Fábio Pupo | Folhapress 

O secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida, afirmou nesta terça-feira (19) que a 
economia brasileira pode registrar uma retração superior a 5% neste ano. A projeção oficial do 
Ministério da Economia, divulgada na semana passada, é de uma queda de 4,7%. 
 
A queda do PIB (Produto Interno Bruto) estimada pelo secretário está em linha com a do 
mercado. Os analistas projetam uma queda de 5,12% do PIB em 2020, conforme previsões 
compiladas pelo boletim Focus (do Banco Central) e divulgadas na segunda (18). 
 
A retração da economia vai contribuir para um nível maior do índice de endividamento 
brasileiro, mas o secretário diz que mais importante que os números de 2020 ou 2021 é a 
trajetória da dívida pública para os anos seguintes. 
 
Por isso, Mansueto defende o compromisso com o ajuste fiscal após a crise e a retomada da 
agenda de reformas. 
 
Mesmo assim, ele acredita que a reforma tributária não será aprovada neste ano. Há um 
consenso em torno da necessidade de mudanças, acredita, mas não quando a discussão se 
volta aos detalhes dessas alterações. 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 
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SETOR   DE   SERVIÇOS   LIDERA   PEDIDOS   DE  
RECUPERAÇÃO  

 
   admin     20   Maio,   2020  

Segundo   dados   de   uma   pesquisa   do   Serasa   Experian   antecipado   ao   G1,   o   setor   de   serviços   foi  
o   mais   impactado   no   comércio   com   a   pandemia   do   coronavírus.   O   número   de   solicitações   de  
recuperação   judicial   saltou   de   44   em   março   para   92   em   abril.   No   mesmo   mês   do   ano   passado,  
foram   56.   No   comércio,   foram   13   solicitações   em   abril,   na   indústria,   12,   e   no   setor   primário,   3.  

O   levantamento   da   Serasa   monitora   apenas   os   casos   de   insolvência   judicializados,   não  
incluindo   acordos   extrajudiciais   nem   os   casos   em   que   empresas   decidiram   encerrar   as  
atividades   por   iniciativa   própria.   Segundo   o   estudo   do   Sebrae,   44%   dos   pequenos   negócios  
interromperam   as   atividades   com   a   crise   do   coronavírus,   pois   dependem   de   funcionamento  
presencial.  

Os   empresários   relataram   uma   queda   média   de   60%   no   faturamento   com   a   pandemia.   Embora  
todos   os   setores   tenham   registrado   perdas,   elas   foram   mais   acentuadas   nas   atividades   da  
chamada   economia   criativa,   que   envolvem   eventos   e   produções   (-77%),   no   turismo   (-75%)   e  
nas   academias   de   ginástica.  
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Imposto   sobre   transação   tem   que   ser   debatido,   diz   secretário   do  
Tesouro   Nacional  

Mansueto   Almeida   destaca,   porém,   que   o   país   não   pode   repetir   algo   nos   moldes   da  
antiga   CPMF  

 

Foto   :   Fabio   Rodrigues   Pozzebom/Agência   Brasil  

Por    Luciana   Freire    no   dia   19   de   Maio   de   2020   ⋅   22:00  

O   secretário   do   Tesouro   Nacional,   Mansueto   Almeida,   defendeu   hoje   (19)   que   o  

Brasil   precisa   debater   a   implementação   de   um   imposto   sobre   transações.   Ele   citou   a  

necessidade,   por   exemplo,   de   levar   o   comércio   eletrônico   para   a   base   tributária.  



Entretanto,   Mansueto   destaca   que   o   país   não   pode   repetir   algo   nos   moldes   da  

antiga   CPMF.   A   informação   foi   divulgada   pelo   jornal   O   Globo.  

"No   Brasil   imposto   sobre   transação   é   algo   que   tem   que   ser   debatido.   Agora,   qual   é   o  

escopo   disso,   é   algo   que   tem   que   ser   discutido   de   uma   forma   muito   cuidadosa   ",  

afirmou.  

Para   o   secretário,   o   país   precisa   avançar   logo   nas   discussões   sobre   a   reforma  

tributária   para   reduzir   as   ineficiências   do   sistema.   "Quem   é   empresário,   sofre   muito.  

Quem   é   empresário,   tem   um   nível   de   insegurança,   mesmo   quando   faz   tudo   certo,  

muito   alto,   pela   interpretação   das   leis.   Tem   que   ser   na   direção   de   simplificação,  

redução   de   complexidade   e   tornar   os   sistema   mais   progressivo."  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 









Em ple na pan de mia, cor po ra ções da eli te do fun ci o na lis mo pú bli co es tão con se guin do au -
men tar as vantagens que os ser vi do res ci vis e mi li ta res já pos suíam em re la ção aos tra ba lha -
do res do se tor pri va do.
O Es ta do bra si lei ro já pa ga va aos fun ci o ná ri os fe de rais e es ta du ais salários cer ca de 20% su -
pe ri o res à mé dia do se tor pri va do — em al gu mas car rei ras a di fe ren ça su pe ra va 36%, se gun -
do o Ban co Mun di al. A de si gual da de ten de a au men tar com a de vas ta ção da eco no mia pri va -
da.
Hou ve re du ção sa la ri al sig ni fi ca ti va (de 25% a 70%) pa ra mais de se te mi lhões de em pre ga dos
na in dús tria e em ser vi ços, so bre tu do co mér cio. Tra ba lha do res in for mais amar gam per da to -
tal de ren da. E o con tin gen te de desempregados, que já su pe ra va 11 mi lhões, se gue cres cen te.
An tes da pan de mia, mais de 50% dos tra ba lha do res for mais do se tor pri va do ga nha vam me -
nos do que R$ 2.300. Já no se tor pú bli co es sa pro por ção era in fe ri or a 25%, e com es ta bi li da de
no em pre go.
O Es ta do in duz a con cen tra ção da ren da em be ne fí cio do fun ci o na lis mo, cu jas car rei ras têm
re mu ne ra ção ini ci al aci ma de R$ 10 mil men sais, mais de no ve salários mínimos.
In te gran tes da al ta bu ro cra cia, juí zes con tes ta ram a even tu al re du ção dos salários. Ofi ci ais
mi li ta res e po li ci ais, re cém-be ne fi ci a dos com au men tos na apo sen ta do ria, pres si o na ram con -
tra a pro pos ta en cam pa da pe lo Mi nis té rio da Eco no mia pa ra cor te sa la ri al tem po rá rio de 25%
— mí ni mo apli ca do no se tor pri va do.
O lobby dos bu ro cra tas funcionou. O Con gres so li mi tou-se a apro var um “con ge la men to” dos
au men tos aos ser vi do res até 31 de de zem bro de 2021. No dia se guin te co me ça o ano elei to ral.
Mas o pre si den te Jair Bol so na ro re sol veu pro te lar a san ção do pro je to apro va do, abrin do es -
pa ço pa ra que a Po lí cia Mi li tar pres si o ne go ver na do res e as se gu re re a jus tes an tes do “con ge -
la men to”. Aos po li ci ais so ma ram-se ou tras ca te go ri as de ser vi do res.
As sim, em meio a uma pan de mia que já ma tou 17.971 pes so as, e des truiu salários e em pre gos
em mi lhões de pe que nas e mé di as em pre sas, cri ou-se mais uma si tu a ção de pri vi lé gio ao fun -
ci o na lis mo, cu jas re mu ne ra ções já es ta vam bem aci ma dos pa drões, in fla ci o na das por 405 ti -
pos de gra ti fi ca ções, in cluin do as de “de sem pe nho” (167).
A dis cre pân cia com o se tor pri va do já dei xa 60% dos ser vi do res fe de rais e es ta du ais em des ta -
que no es tra to dos 20% mais ri cos do país.
Não há equi da de de sa cri fí ci os na cri se. Trans fe riu-se ao se tor pri va do, tra ba lha do res e em -
pre sas, o cus to in te gral do de sas tre econô mi co pro vo ca do pe la pan de mia.

Em meio à pan de mia, cri ou-se mais um pri vi lé gio ao fun ci o na lis mo, cu jas re -
mu ne ra ções já es ta vam aci ma dos pa drões

Lobby de ser vi do res, com apoio do
go ver no, au men ta as de si gual da des

O Globo · 20 maio 2020



As do a ções pa ra com ba ter os efei tos da pan de mia do no vo co ro na ví rus no país já ul tra pas sa -
ram a mar ca de R$ 5 bi lhões, se gun do le van ta men to da As so ci a ção Bra si lei ra de Cap ta do res
de Re cur sos (ABCR). O mo vi men to de so li da ri e da de foi im pul si o na do, en tre ou tros fa to res, pe -
la apro va ção de pro je tos es ta du ais que tor na ram as do a ções me nos bu ro crá ti cas e cus to sas.

De acor do com le van ta men to do Gru po de Ins ti tu tos, Fun da ções e Em pre sas (GIFE) — uma as -
so ci a ção de in ves ti do res so ci ais —, ao me nos 12 pro je tos de lei com es tí mu los fiscais pa ra do a -
ções tam bém fo ram apro va dos ou es tão em tra mi ta ção no Con gres so.
En tre os do a do res con ta bi li za dos pe la ABCR es tão pes so as fí si cas e ju rí di cas. O se tor fi nan cei -
ro con cen tra 34% das do a ções, se gui do pe los seg men tos de ali men tos e be bi das (15%) e de mi -
ne ra ção (11%).
As em pre sas que fi ze ram as mai o res con tri bui ções em va lo res fo ram, até agora, Itaú, Va le,
Cog na Edu ca ção, Am bev e Re de D’Or. On tem, o Itaú e seus aci o nis tas con tro la do res fi ze ram
mais um apor te fi lan tró pi co de R$ 100 mi lhões.
INS PI RA ÇÃO
De acor do com o di re tor-exe cu ti vo da ABCR, João Paulo Ver guei ro, es sa mo bi li za ção é iné di ta,
além de ser o mai or mo vi men to de do a ções da his tó ria re cen te do país.
— Es ta mos fa lan do des de gran des do a do res, co mo em pre sas e ONGs, com mi lhões de reais, a
fa mí li as, gru pos, in di ví du os que do am R$ 30, R$ 40 e que es tão pos si bi li tan do que es ses re cur -
sos se jam en ca mi nha dos à ações de saú de e de cau sas que tam bém es tão sen do im pac ta das
pe la pan de mia, co mo ge ra ção de ren da, em pre go —des ta cou Ver guei ro.
Um dos es ta dos que apro va ram pro je tos de incentivos a do a ções foi o Rio. Um de cre to pu bli -
ca do em 20 de abril tor nou au to má ti ca a declaração de or ga ni za ções so ci ais pa ra isenção do

So li da ri e da de e pro je tos de lei com es tí mu los fiscais im pul si o nam mo vi men to,
que agre ga gran des em pre sas e pes so as fí si cas

Do a ções pa ra com ba ter Co vid-19
su pe ram R$ 5 bi lhões

O Globo · 20 maio 2020 · KA REN GARCIA ka ren.garcia@in fo glo bo.com.br



Im pos to so bre Trans mis são Cau sa Mortes e Do a ção (ITCMD), que re pre sen ta va 4,5% do va lor
do a do.
Pa ra Pris ci la Pas qua lin, pre si den te do con se lho fiscal do Ins ti tu to pa ra o De sen vol vi men to do
In ves ti men to So ci al (IDIS) e só cia do PLKC Ad vo ga dos, es sa me di da po de in cen ti var ou tros es -
ta dos a ado tar a isenção do im pos to.
— Es ta mos ven do um flu xo de so li da ri e da de mui to in ten so. O de cre to fa ci li ta bas tan te a for -
ma de usu fruir o di rei to à isenção e de mons tra uma con fi an ça do es ta do na so ci e da de ci vil,
sem ti rar de le o po der de fis ca li za ção. Ca da es ta do tem a com pe tên cia pa ra re co nhe cer su as
pró pri as isen ções. No Rio, te mos ho je o me lhor ce ná rio do país e po de ser uma ins pi ra ção pa -
ra os ou tros es ta dos —dis se.
No es ta do de São Paulo, a le gis la ção pre vê que es tão isen tas do ITCMD as en ti da des pro mo to -
ras de di rei tos hu ma nos, meio am bi en te e cul tu ra.
O se cre tá rio-exe cu ti vo do GIFE, Jo sé Mar ce lo Zac chi, acre di ta que as ini ci a ti vas no con tex to da
pan de mia po dem apoi ar a atu a li za ção dos me ca nis mos de do a ção no país, cri an do uma cul tu -
ra de do a ções.
— É es sen ci al au men tar a dis po si ção e a cul tu ra de do a ção no país. Me lho rar as prá ti cas e fer -
ra men tas pa ra que aque les que de se jam fa zer fi lan tro pia se en con trem com as or ga ni za ções
que pre ci sam de re cur sos.
O di re tor exe cu ti vo da SITAWI Finanças do Bem, Le o nar do Le te li er, acre di ta que o de sen vol vi -
men to de me di das de isenção po de am pli ar o aces so ao re cur so pe las or ga ni za ções so ci ais que
têm co mo ob je ti vo pro mo ver o bem-es tar so ci al.
— Es se mo vi men to be ne fi cia o se tor so ci al por que dei xa o pro ces so mais ho ri zon tal, me nos
bu ro crá ti co .
Pa ra Le te li er, o país pre ci sa de me lho ri as nos me ca nis mos pa ra do a ções e crê que uma mai or
in te gra ção com o sis te ma fi nan cei ro po de rá fa ci li tar is so.



Maia   defende   sanção   de  

socorro   aos   Estados   e  

municípios   ainda   nesta   semana  

Aprovado   pelo   Congresso   no   dia   6   de   maio,   projeto   que   prevê  

repasse   de   R$   60   bilhões   a   Estados   e   municípios   aguarda  

sanção   do   presidente   Jair   Bolsonaro.  

Camila   Turtelli,   O   Estado   de   S.Paulo  

19   de   maio   de   2020   |   15h44  

BRASÍLIA   -   O   presidente   da   Câmara,    Rodrigo   Maia    (DEM-RJ),   defendeu  

nesta   terça-feira   que   o   presidente    Jair   Bolsonaro    sancione   a   ajuda   a   Estados   e  

municípios   ainda   nesta   semana.   Segundo   ele,   há   risco   de,   em   caso   de   demora,  

gerar   a   necessidade   de   uma   segunda   onda   de   ajuda   a   governadores   e   prefeitos.  

O   projeto   aprovado   pelo   Congresso   prevê   o   repasse   de   R$   60   bilhões  

a   Estados   e   municípios .   Maia   lamentou   a   demora   em   sancionar   a   proposta   e  

disse   que   achava   que,   do   jeito   como   foi   aprovada,   a   proposta   tinha   consenso  

entre    Câmara ,    Senado    e    governo .   

LEIA   TAMBÉM  
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https://tudo-sobre.estadao.com.br/senado-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/uniao-federal-governo-do-brasil


 

Deputados   e   senadores   pouparam   várias   carreiras   do   congelamento   de   salários  

no   projeto   de   socorro   aos   Estados   e   municípios,   principalmente   as   de   segurança,  

com   o   aval   do   presidente   Jair   Bolsonaro .   Depois,   o   presidente   mudou   o  

discurso   e   disse   que   vetaria   as   exceções,    da   forma   como   pediu   o   ministro  

da   Economia,   Paulo   Guedes .   Agora,   porém,   Bolsonaro   fala   em    buscar  

acordo   Maia   e   governadores    sobre   a   possibilidade   de   reajustes   aos  

servidores   até   o   fim   de   2021.  

Maia   disse   que   na   conversa   que   teve   com   Bolsonaro,   na   quinta-feira   passada,  

sugeriu   ao   presidente   sancionar   a   medida   durante   uma   reunião   virtual   com   os  

governadores.    “O   que   eu   falei   pro   presidente   é   que   seria   uma   boa   uma   reunião  

na   hora   da   sanção”,   disse.    “O   gesto   de   uma   reunião   seria   simbólico   e  

importante”,   afirmou.  

Como   o    Estadão/Broadcast    mostrou   ontem,   Bolsonaro   passou   a   disparar  

convites   nesta   segunda,   18,   a   governadores   para   participarem   de   uma   reunião  

por   videoconferência   na   próxima   quinta-feira,   21.    De   acordo   com   os   chefes   dos  

Executivos   estaduais,   o   chamado   foi   feito   sob   o   pretexto   de   discutir   a   sanção   do  

projeto   de   socorro   aos   Estados   e   municípios    e   o   veto   ao   trecho   do   texto   que  

permite   o   aumento   salarial   para   servidores   públicos   até   2021.  

O   Palácio   do   Planalto   ainda   não   confirmou   a   agenda,   mas   11   governadores    das  

cinco   regiões   do   país   admitiram   ao   Estadão/Broadcast   terem   sido   convocados  
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para   a   reunião   às   10h   de   quinta-feira.   Entre   eles,   os   líderes   de   Mato   Grosso   do  

Sul,   Reinaldo   Azambuja   (PSDB),   do   Rio   Grande   do   Sul,   Eduardo   Leite   (PSDB)   e  

o   de   Mato   Grosso,   Mauro   Mendes   (DEM),   do   Amapá,   Waldez   Góes   (PDT).  

Desafetos   políticos   de   Bolsonaro,   os   governadores   de   São   Paulo,    João   Doria  

(PSDB),   e   do   Rio   de   Janeiro,   Wilson   Wtizel,   também   foram   chamados.   

 

 



Governo   informa   ao   STF   que  

aceita   acordo   de   R$   65,6   bilhões  

da   Lei   Kandir  

Do   total   previsto,R$   58   bilhões   serão   transferidos   entre   2020  

e   2037;   lei   prevê   compensação   aos   Estados   por   ICMS   não  

arrecadado   com   desoneração   de   exportações  

Amanda   Pupo,   O   Estado   de   S.Paulo  

19   de   maio   de   2020   |   20h28  

BRASÍLIA   -   A    Advocacia-Geral   da   União   (AGU)    informou   nesta   terça-feira,  

19,   ao    Supremo   Tribunal   Federal   (STF)    que   aceita   o   acordo   feito   por   Estados  

para   compensações,   pela    União ,   de   perdas   geradas   pela    Lei   Kandir .   Na   semana  

passada,    os   27   chefes   dos   Executivos   estaduais   encaminharam  

documento   à   Corte   com   a   proposta   do   acordo .   O   texto   prevê   repasse   de   R$  

65,6   bilhões   pela   União   como   compensação   pelo    Imposto   Sobre   Circulação   de  

"A   União,   neste   ato   representada   pelo   Advogado-Geral   da   União   (...)   vem   informar  

sua   aquiescência   aos   termos   do   acordo   elaborado   pela   comissão   especial   de  

conciliação,   instituída   nos   autos   da   presente   ação   direta,   composta   por  

representantes   da   União   e   dos   Estados   e    Distrito   Federal ,   cujas   audiências  
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foram   acompanhadas   por   representante   do    Tribunal   de   Contas   da   União ",  

informa   manifestação   da   AGU.  

O   acordo   prevê   que   do   total   repassado   como   compensação,    R$   58   bilhões    devem  

ser   transferidos   entre   2020   e   2037.   Outras   transferências   estão   previstas,   de    R$  

3,6   bilhões   e   de   R$   4   bilhões.    Após   manifestação   da   AGU,    os   termos   devem  

ser   homologados   pelo   STF ,    no   processo   que   tramita   desde   2013.  

Caso   seja   ratificado   pela   Corte,   o   acordo   deverá   ter   pontos   avaliados   pelo  

Congresso   Nacional .   A   Lei   Kandir,   de   1996,    prevê   que   a   União   compense  

os   Estados   pelo   ICMS   não   arrecadado   com   a   desoneração   das  

exportações ,   mas   a   metodologia   desse   repasse   nunca   chegou   a   ser  

regulamentada.   Uma   emenda   constitucional   de   2003   prevê   a   regulamentação   e,  

em   razão   disso,   sete   anos   Estados   cobram   no   STF   a   resolução   para   o   caso.  
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Brasil pede adesão a acordo anticorrupção da
OMC
País deve abrir seu mercado de compras governamentais a companhias
estrangeiras e, ao mesmo tempo, dar acesso a empresas brasileiras a um mercao de
US$ 1,7 trilhão

Por Assis Moreira — De Genebra

20/05/2020 05h00 · Atualizado 

Roberto Azevêdo (esq.) e Alexandre Parola: acordo abre mercados e representa um passo importante no sentido de
integração da economia brasileira — Foto: Divulgação OMC

O Brasil deu o primeiro passo para abrir seu mercado de compras públicas de US$

157 bilhões a empresas estrangeiras e, ao mesmo tempo, para suas companhias

terem melhor acesso a um mercado externo de US$ 1,7 trilhão.
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O embaixador Alexandre Parola apresentou ontem formalmente ao diretor-geral da

Organização Mundial do Comércio (OMC), Roberto Azevêdo, o pedido brasileiro para

aderir ao Acordo de Compras Governamentais (ACG), considerado o “acordo

anticorrupção” das trocas globais.

O Brasil tornou-se assim o primeiro país latino-americano a pedir adesão a esse

acordo de compras públicas de bens, serviços e obras de construção civil. As

negociações sobre as condições de entrada vão poder começar com os 48

participantes.

“É um passo importante no sentido de integração da economia brasileira, respeita o

dinheiro do pagador de imposto, licitações transparentes, ampla concorrência e

[abre] um mercado de mais de US$ 1 trilhão que as empresas brasileiras podem

disputar”, afirmou o embaixador.

Para o secretário de Comércio Exterior, Lucas Ferraz, trata-se de “mais uma quebra

de paradigma na política comercial brasileira, representando um enorme salto

qualitativo em nosso arcabouço institucional”.

De seu lado, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) alertou que a adesão

brasileira “precisa ser pautada pelo equilíbrio entre o que o país irá ofertar e o que

será aberto de marcado aos exportadores brasileiros”.

O diretor de Desenvolvimento Industrial da CNI, Carlos Eduardo Abijaodi, observou

que o Brasil é o sexto maior mercado de compras públicas do mundo, com US$ 157

bilhões por ano, o que torna a discussão ainda mais relevante para o país.

Ele mencionou relatório do governo americano, no qual os EUA fazem críticas ao

acordo. Segundo a CNI, os EUA incluíram pouco mais de 40% de suas compras totais

no ACG da OMC, enquanto a União Europeia incluiu 20%, e o Japão, apenas 7%.

Ao final do processo negociador com os 48 membros do acordo, incluindo UE, Japão

e Estados Unidos, “o Brasil permitirá a participação de empresas estrangeiras nos

certames públicos, em suas várias esferas governamentais, as quais estarão

submetidas às mesmas condições das empresas nacionais”, observou Ferraz.



Ele destacou que com isso “combate-se frontalmente a formação de cartéis em

compras públicas, garantindo-se ao governo acesso a bens mais baratos, de maior

variedade e melhor qualidade”.

O Brasil tornou-se observador no ACG em outubro de 2017, para acompanhar as

discussões mais atuais sobre compras públicas e capacitar seu corpo técnico para as

negociações comerciais que incluem capítulos sobre o tema e das quais o Mercosul

é parte.

As vantagens em transparência e não discriminação dividem-se em duas frentes, na

visão do governo: ao promover maior concorrência, a relação custo-benefício nas

compras públicas é otimizada; e, ao servir de instrumento de boa governança, o

acordo auxilia no combate a possíveis práticas anticoncorrenciais.

A avaliação no governo é de que os compromissos exigidos dos membros do ACG e

suas vantagens coadunam-se com as diretrizes gerais do atual governo,

especificamente na liberalização e na reforma administrativa. Ao promoverem

maior concorrência nas compras públicas, estão em linha com a consecução de

política econômica e seu componente central de equilíbrio fiscal do setor público.

O Brasil deverá apresentar sua primeira oferta de acesso a mercados e responder

ao documento inicial para que o comitê da OMC possa avaliar a legislação vigente

sobre compras públicas.

A oferta brasileira será objeto de negociações bilaterais com as demais membros do

ACG, que a aceitarão ou demandarão eventuais melhorias. O processo de acessão

como membro pleno somente é concluído depois que todas as partes do ACG

aprovem a oferta brasileira, e pode demorar anos.

Os membros atuais do ACG são Armênia, Aruba-Holanda, Austrália, Canadá, Coreia

do Sul, Estados Unidos, Hong Kong-China, Islândia, Israel, Japão, Liechtenstein,

Moldova, Montenegro, Nova Zelândia, Noruega, Cingapura, Suíça, Taiwan, Ucrânia,

além da UE e de seus Estados-membros. Outros 34 países são observadores. Na

América do Sul, além do Brasil, são observadores Argentina, Chile, Colômbia,

Equador e Paraguai.



Covid-19 é risco sistêmico à economia e ao
Judiciário
Na crise, é preciso preservar os contratos, com concessões mútuas

Por Rodrigo Borges e Marcos Nóbrega

20/05/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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— Foto: Gil Ferreira/SCO/STF

Enquanto especialistas e pesquisadores da saúde e políticas públicas discutem as

medidas para contenção dos avanços da Covid-19, os impactos econômicos da

pandemia já causam muitas dúvidas no meio jurídico, sobretudo em decorrência da

impossibilidade de manutenção de condições contratuais negociadas antes do

surgimento da pandemia.

As medidas de isolamento social resultaram na redução drástica da atividade

econômica, impossibilitando a manutenção de compromissos passados, nos mais

variados setores, desde os serviços até a indústria automobilística e infraestrutura. A

covid-19 é um risco sistêmico que provoca efeitos drásticos na oferta e demanda,

causando disrupções em vários mercados ao mesmo tempo, como supply chain,

turismo, passagens aéreas e serviços. Dessa forma, a crise “explodiu” o equilíbrio

dos mercados e, por isso, judicializar não irá resolver os problemas - provavelmente

os intensificarão.

Nas relações em que há desequilíbrio entre as partes, como
nas relações de consumo, agências têm relevância

A questão é: por que não devo ir ao Judiciário? O custo de transação já é grande

(demora para resolver), soma-se a isso um custo de transação indireto (ou subjetivo)

dado pelo “cognitive bias” (viés cognitivo) que é aumentado pela complexidade da

situação.

Diante desse dilema, governos ao redor do mundo tem buscado medidas para

evitar uma enxurrada de processos judiciais envolvendo o reequilíbrio das relações

comerciais após a pandemia, visto que tais medidas, além de sobrecarregarem o

Poder Judiciário, poderão resultar em um colapso ainda maior da economia.

Enquanto não se tem a adequação de legislações, especialmente aquelas de defesa

do direito dos consumidores, é fundamental às partes o bom senso nas relações,

caso contrário a aplicação fria da lei poderá resultar em prejuízos ainda maiores

para a sociedade.



Nessa linha, alguns países que enfrentaram a pandemia antes do Brasil, como é o

caso de Cingapura e do Reino Unido, adotaram medidas que vão no sentido de

desonerar as empresas, a fim de lhes conferir uma sobrevida neste momento de

crise econômica global.

Em abril foi aprovada em Cingapura uma das primeiras legislações nesse sentido,

pela qual foi conferida às empresas e pessoas físicas uma proteção de 06 (seis)

meses contra ações judiciais que vierem a ser ajuizadas no curso da situação de

pandemia. A medida abrange quaisquer contratos celebrados pré-crise da covid-19,

incluindo, por exemplo, reservas de hotel, locações e casamentos, cuja discussão

deverá se dar após transcorrido o período de proteção.

No Reino Unido, o governo aprovou uma ajuda emergencial no valor de 60 mil libras

esterlinas aos familiares dos profissionais de saúde que vierem a falecer por terem

sido contaminados pelo coronavirus. Tal medida visa aliviar as discussões jurídicas

surgidas quanto à responsabilidade dos hospitais e demais entidades de saúde

privadas em relação à saúde de seus profissionais.

Já nos Estados Unidos, onde a cultura da judicialização e, em especial das ações

coletivas, é muito forte, juristas têm se questionado até que ponto valeria recorrer

ao Poder Judiciário, sob a alegação de “força maior”, para buscar a rescisão de

contratos e restituição de recurso. O governo norte-americano tem sido

pressionado por juristas para a criação de um pacote de salvaguardas, tal como

ocorreu quando do ataque às torres gêmeas ou da crise de 2008, a fim de evitar

uma explosão de casos no Judiciário, cuja conta dificilmente seria paga sem que

milhares de empregos fossem perdidos.

No Brasil a situação não é muito diferente: imaginem o impacto econômico de

decisões judiciais exigindo a devolução imediata pelas companhias aéreas de

valores pagos por viagens não realizadas neste momento de redução de 90% da

demanda. Seria catastrófico.

Na mesma linha, é impensável o surgimento de decisões judiciais para exigir o

cumprimento de obrigações de volumetria mínima, neste momento de baixa ou até

inexistência de demanda. Recentemente a Associação Nacional dos Fabricantes de

Veículos Automotores divulgou que a produção de automóvel despencou 99% em



abril. Assim, inegável o prejudicial impacto de se exigir que referida indústria

mantivesse a volumetria mínima nos contratos de fornecimento de energia, quando

praticamente inexiste produção e, consequentemente, receita.

Diante desse cenário, encontram-se em discussão perante o Congresso diversos

projetos de lei que visam flexibilizar algumas regras para minimizar os impactos da

pandemia, tal como a suspensão de prazo prescricional (PL 1.179/20), suspensão de

novos inscritos em cadastro positivo (PL 675/2020) e proibição de ação de despejo

(PL 936/20). Tais projetos encontram-se em discussão no legislativo e, a depender do

prazo de implementação, essas medidas poderão deixar de surtir o efeito desejado.

Por essa razão, um ponto fundamental a ser analisado neste momento é o equilíbrio

das relações, sendo fundamental às partes renegociarem os contratos, seja por

renegociação direta ou mediação, para que encontrem o novo ponto de equilíbrio

na relação, o qual certamente não será alcançado pela análise fria do contrato e/ou

da lei. Afinal, prevalecendo a boa-fé e bom senso, ninguém melhor do que as partes,

inseridas em um determinado mercado, para definir as bases para definir a

viabilidade da relação.

Por outro lado, em relações em que há desequilíbrio entre as partes, como nas

relações de consumo, autoridades setoriais ganham especial relevância nesse

cenário de instabilidade. Nesse sentido, a Agência Nacional de Saúde vem

acompanhando de perto e propondo medidas e negociações a operadoras de plano

de saúde para minimizar conflitos. A Secretaria Nacional do Consumidor tem

estimulado acordos entre consumidores e fornecedores, a fim de evitar a

judicialização de questões que, como dito anteriormente, aplicada a letra fria da lei,

traria prejuízos ainda maiores à sociedade. Até o momento foram expedidas

orientações relativas a passagens aéreas, instituições de ensino, academias, prática

de preços abusivos e eventos.

Momentos de instabilidade econômica e social, tal como o experimentado com a

pandemia da covid-19, exigem a preservação da “teoria econômica do contrato”

mais do que a “teoria da imprevisão”. Dessa forma, a principal medida a ser adotada

neste cenário é da preservação dos contratos, com concessões mútuas, para se

evitar a inviabilização de negócios e a promover, ainda que de maneira gradual, a

recuperação econômica.



Equipe econômica pediu MP que reduz
responsabilidades
Na análise jurídica da equipe econômica, a lei em vigor não conceituava
adequadamente o que seria erro grosseiro e decidiu-se deixar isso claro

Por Fabio Graner e Raphael Di Cunto — De Brasília

20/05/2020 05h00 · Atualizado 

A Medida Provisória 966, que reduz a responsabilização dos funcionários que

trabalham nas medidas de combate à crise, foi pedida pelo Ministério da Economia,

segundo fontes da própria pasta. A iniciativa foi considerada necessária para

executar o pagamento da segunda parcela do auxílio emergencial, que inclusive teve

atraso seu pagamento, e também para execução de medidas de apoio a empresas

via crédito.

A proposta foi pedida porque já estava ocorrendo um novo “apagão de canetas”,

jargão para a restrição de gestores em assinar medidas. Os técnicos da área

econômica temem ser responsabilizados por situações fora de seu controle e que se

tornam mais arriscadas diante da velocidade com que as medidas governamentais

foram tomadas para a reação governamental à crise.

O melhor exemplo, segundo uma fonte, seria o auxílio emergencial. Para colocá-lo

de pé com a urgência demandada, os prazos foram “absurdamente” encurtados, em

um ambiente de estrutura funcional precária, reforçando possibilidade de erros. A

leitura é que não faria sentido os gestores serem responsabilizados por fraudes

(ressalvados o envolvimento direto em corrupção, conluio etc.), que já estão sendo

constatadas ou pelas constantes reestimativas de público e custos atingidos.
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Na análise jurídica da equipe econômica, a lei atualmente em vigor não conceituava

adequadamente o que seria erro grosseiro e entendeu-se que seria melhor deixar

isso claro por meio de uma MP. Assim, dada a excepcionalidade da situação da

pandemia, a visão é que seria preciso um “altíssimo grau” de segurança para os

gestores, sob pena de nada a acontecer. E evitar que alguém fosse responsabilizado

por simples conexão entre o que foi feito e eventual resultado danoso para a União,

e também para os Estados e municípios, em um quadro de volume insuficiente de

informações e tempo para se adotar medidas.

Indicado pelo presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), para

escolher o relator da MP 966, o Cidadania já se posicionou contra a proposta. E

ingressou com ação no Supremo Tribunal Federal (STF) pela inconstitucionalidade

da medida. Nela, o partido diz que a MP tem um texto “vago e impreciso” que “colide

com dois princípios do constitucionalismo brasileiro: a responsabilidade civil e a

responsabilidade administrativa”.

“É patente a inconstitucionalidade da Medida Provisória 966, de 13 de maio de 2020

em sua totalidade, tendo em vista que todo o diploma legal em questão parte da

premissa da restrição da responsabilidade civil e administrativa aos casos de dolo ou

de erro grosseiro, fato que é agravado pela previsão de o nexo de causalidade entre

a conduta e o resultado danoso não implica responsabilização do agente público”,

diz a ação.

Escolhido por Maia no sistema de rodízio para relatar a matéria, o Cidadania ainda

não decidiu quais dos seus oito deputados será o relator da proposta na Câmara.

Ontem cedo, ao anunciar que a legenda seria a responsável por essa função, Maia

afirmou que a proposta recebeu forte reação do Tribunal de Contas da União (TCU)

e será trabalhada para reduzir as polêmicas. “Vamos ver como a gente consegue

reduzir as polêmicas ou deixá-la de uma forma em que a proteção do agente

público não seja ilimitada, como parece que está colocado na MP”.
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Estado com menos mortes, MS descarta
afrouxar isolamento
Azambuja pede fim de excessos de ‘todos os lados’ e diz que não concederá reajuste
a funcionalismo

Por Daniel Rittner — De Brasília
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O governador Reinaldo Azambuja, do Mato Grosso do Sul: “A economia nós conseguimos recuperar; vidas perdidas,
não” — Foto: Chico Ribeiro/Divulgação

Com 642 casos confirmados e 16 mortes, menor incidência entre todos os Estados

do país na pandemia, Mato Grosso do Sul descarta afrouxar a política de isolamento

social diante dos bons resultados. As aulas na rede escolar tiveram retorno adiado

desta semana para 30 de junho e o funcionalismo ainda não tem data para voltar do

regime de teletrabalho.

“A economia nós conseguimos recuperar. Vidas perdidas, não”, diz o governador

Reinaldo Azambuja (PSDB). Dos 296 leitos de UTI disponíveis para o tratamento da

doença, oito estão ocupados. Um hospital de campanha ficou pronto, mas não teve

necessidade de inauguração. Com a autoridade de quem ostenta esses indicadores,

o tucano afirma que não é hora de flexibilizar protocolos e defende “unidade” no

combate à covid-19.

Por unidade, ele entende que é preciso conter o “radicalismo” e que “chega de

apontar o certo e o errado”, em referência ao presidente Jair Bolsonaro, mas

também a outros governadores. “Meu finado pai ensinava: vamos desarmar os

espíritos”, disse o governador, que está no segundo mandato, em entrevista

telefônica ao Valor.

Valor: Mato Grosso do Sul tem o menor número de casos e de mortes no país. A

que o sr. atribui isso?

Reinaldo Azambuja: O mais importante foi termos montado um centro de

operações em 31 de janeiro. Conseguimos frear muito a disseminação do vírus por

causa do isolamento desde março. Antevíamos o risco de um problema grande e

colocamos várias secretarias para trabalhar em conjunto na questão sanitária.

Ampliamos em 43% a disponibilidade de UTIs, implantamos teletrabalho no

funcionalismo, suspendemos aulas presenciais, criamos uma plataforma digital para

oferecer 70 serviços aos cidadãos. Também instalamos 17 barreiras sanitárias nas

divisas do Estado e fechamos fronteiras com Bolívia e Paraguai, além da suspensão

de visitas aos presídios.



Valor: Como estão os indicadores de ocupação das UTIs?

Azambuja: Estamos com 613 casos confirmados - há 25 pessoas internadas - e 16

óbitos. Temos 296 leitos de UTI disponíveis na rede pública e na rede privada que

contratamos. Desses, oito estão ocupados hoje. Ainda é uma situação relativamente

confortável, mas com trajetória ascendente. Há um total de 800 leitos clínicos.

Temos um hospital de campanha pronto em Campo Grande, ao lado do hospital

regional de referência, mas só vamos colocá-lo em funcionamento quando

atingirmos 70% de ocupação.

Valor: O sr. considera a situação sob controle no Estado?

Azambuja: Mato Grosso do Sul tem uma extensão territorial ampla e densidade

demográfica baixa, com exceção de Campo Grande. Há cidades do interior que nos

preocupam hoje mais do que a capital. Em Guia Lopes da Laguna, tivemos o maior

volume de contaminados devido à contaminação em um frigorífico local. De uma

população de 10 mil habitantes, 92 foram infectados. Muitos se contaminaram

compartilhando tereré [espécie de chimarrão gelado típico da região]. Agora há

“lockdown” e um controle muito restrito. Não proibimos atividades produtivas.

Conseguimos montar protocolos de segurança no setor industrial e na

agroindústria. Houve diminuição, mas não paralisia.

Valor: Com esses resultados, não seria viável afrouxar o isolamento?

Azambuja: Hoje mesmo [segunda-feira] tive reunião com o centro de operações

especiais e nossa posição é de redobrar a cautela. A volta às aulas estava prevista

para 18 de maio e acabamos de prorrogar para 30 de junho. Vamos manter a

vigilância e o isolamento, especialmente por causa dos idosos. Se olharmos o mapa

de óbitos em Mato Grosso do Sul, só temos duas pessoas abaixo de 60 anos -

ambas com doenças pré-existentes.

Valor: Então não seria o caso de adotar um isolamento vertical?

Azambuja: Não é o caso de afrouxar os protocolos. Temos bons resultados. Ainda

há lugares com crescimento exponencial [de casos]. Agora é hora de manter a

vigilância e o isolamento.



Valor: Não é prolongar desnecessariamente o dano à economia?

Azambuja: O impacto para a economia é no mundo todo. Nenhum setor está

saindo ileso. Talvez o agronegócio, com a alta do dólar e a busca por proteína,

devido ao bom desempenho exportador. A economia nós conseguimos recuperar.

Vidas perdidas, não. Meu foco é na saúde das pessoas.

Valor: Qual é o impacto fiscal da pandemia no Estado?

Azambuja: Vivemos à base de ICMS, que corresponde a 90% das receitas, com

transferências muito pequenas do FPE (Fundo de Participação dos Estados).

Restringimos contratos, diárias, progressões no funcionalismo para segurar a

despesa. Em maio, devemos perder mais de R$ 100 milhões na comparação igual

período do ano passado. Para 2020, no decreto de calamidade, projetamos R$ 900

milhões em perda de arrecadação.

Valor: O pacote do governo federal para socorrer Estados previa congelamento dos

salários de servidores até o fim de 2021, mas o Congresso incluiu várias categorias

como exceções. O presidente deve vetar isso, como pede Paulo Guedes?

Azambuja: É impossível, em um momento de todos darem sua cota de sacrifício,

fazermos qualquer tipo de reajuste. Independentemente da sanção ou veto do

presidente. Na maioria dos Estados, a despesa com pessoal já chega a 70%, o teto

da Lei de Responsabilidade Fiscal. É impraticável ampliar gasto com queda de

receitas.

Valor: O sr. está disposto a bancar o desgaste, em termos de popularidade, de não

dar reajustes salariais ao funcionalismo, incluindo Polícia Militar e Bombeiros?

Azambuja: Não é questão de popularidade, é uma questão de consciência. Não tem

outro jeito.

Valor: Como tem avaliado a atuação do presidente, que demite ministros e acirra

conflitos políticos no meio do combate à pandemia?

Azambuja: É o momento de dialogar com todo mundo e buscar soluções comuns.

Quanto menos conflito, mais assertividade nas ações de saúde. Se ficarmos na



discussão sobre relaxar o isolamento, tem que isso ou tem que aquilo... Vamos

seguir a orientação da ciência e nos pautarmos pelo pessoal de saúde. É preciso

despolitizar. Tem excessos de todos os lados.

Valor: Isso inclui os governadores, incluindo João Doria, que aumentou as críticas a

Bolsonaro?

Azambuja: Sou da teoria de que agora devemos ter unidade. Meu finado pai

ensinava: vamos desarmar os espíritos. Não é hora de conflito. Chega de apontar o

certo e o errado. Menos política e mais ação coordenada. Os Estados não têm

capacidade de emitir moeda e precisam de apoio da União, que é quem pode

aumentar o endividamento e socorrer o setor produtivo. O mais errado é antecipar

o calendário eleitoral. Quando se estica demais a corda, acaba arrebentando e a

população sai prejudicada.

Valor: Adianta um só lado pregar moderação? Todo domingo há manifestações

radicais em Brasília, com participação do presidente...

Azambuja: Esse radicalismo só atrapalha. Não constrói nada. Temos mais de 16 mil

mortos, uma curva ascendente, colapso chegando a entes federados. Precisamos de

pacificação. Teremos uma videoconferência [quinta-feira] com o próprio Bolsonaro.

Se andarmos numa pauta comum ao país, com Estados e municípios, vamos

avançar juntos. Claro, isso depende de gesto do presidente.

Valor: O ex-ministro Mandetta, com a visibilidade que alcançou, poderia ter apoio

do PSDB para sua sucessão no Mato Grosso do Sul?

Azambuja: Ele foi um bom secretário municipal em Campo Grande, um parceiro

como deputado e ajudou na organização do nosso sistema de saúde como ministro.

O DEM é um partido aliado na Assembleia e no governo. Tem o vice-governador,

que é secretário de Infraestrutura, mas essa construção não passa só por mim.

Política você faz com o grupo. O Mandetta dialoga bem com o nosso grupo.
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Nova leva de revisões vê recuo de até 7,4% do PIB
Instituições ampliam o pessimismo em relação à recessão da economia brasileira
neste ano

Por Arícia Martins e Anaïs Fernandes — De São Paulo

20/05/2020 05h00 · Atualizado 

Ao incluírem em seus cenários a maior duração das medidas de quarentena e o

tombo mais forte da atividade em março e abril, economistas seguem ampliando as

projeções de recessão para a economia brasileira em 2020. Enquanto o consenso de

mercado do boletim Focus indica retração de 5,1% para o Produto Interno Bruto

(PIB) brasileiro no período, bancos e consultorias veem redução de até 7,4%. O

aumento do risco político também vem sendo levado em conta nos números.

O Goldman Sachs mudou ontem a projeção de queda para o PIB brasileiro neste

ano, de 4,6% para 7,4%. Para 2021, a previsão é de expansão de 4%. Segundo a

equipe de pesquisa para América Latina, chefiada por Alberto Ramos, o PIB se

contrairia em 14,2% na primeira metade do ano, com alta de 7,7% no segundo

semestre. A atividade não voltaria ao nível pré-crise antes de 2023.

Em relatório sobre o cenário para o continente, o banco destaca que o Brasil tornou-

se um dos epicentros da pandemia. A aceleração da doença levou autoridades a

estenderem e, em alguns casos, reforçarem protocolos de distanciamento social,

observam os analistas da instituição.
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Ainda assim, “até agora, não há clara indicação de quando o pico da curva será

atingido, dado, entre outras coisas, o enfraquecimento do cumprimento das

medidas de distanciamento social nas principais cidades”, diz o relatório. O banco

cita também o volume baixo de testagem no Brasil e a contínua discordância entre

governo federal e autoridades locais quanto ao escopo e intensidade das medidas

para lidar com a crise.

A LCA Consultores menciona as “turbulências” no quadro político como um dos

motivos que levaram à estimativa de recuo de 5,6% para a economia neste ano - a

previsão anterior era de queda de -3,5%. Os outros fatores são a retração maior nos

indicadores de março e abril, a postergação do isolamento e a evidência de

retomada mais lenta em outros países.

Desde meados de março, observa a LCA, o Brasil adotou o chamado Distanciamento

Social Ampliado (DSA), mais brando que o “lockdown”. Mesmo com uma quarentena

menos severa, diz a consultoria, o impacto da restrição à circulação de pessoas na

atividade foi expressivo.

Se em março produção industrial, varejo e serviços refletiram apenas parcialmente

as medidas de confinamento, os dados de abril vão mostrar esse impacto em sua

totalidade, diz Gustavo Arruda, economista-chefe para Brasil do BNP Paribas. Por

isso, calcula Arruda, a atividade na indústria deve ter afundado cerca de 40% no mês

passado. Na segunda, o banco francês divulgou sua nova estimativa para a queda

do PIB em 2020, de 7%.

“Esse imenso choque negativo vai alargar dramaticamente o já aberto hiato do

produto [uma medida de capacidade ociosa na economia]”, destaca o economista,

para quem o PIB só vai recuperar o nível pré-crise em 2022.



Essa também é a expectativa do Santander, que passou a trabalhar com recuo de

6,4% do PIB no ano. Já a previsão para o crescimento em 2021 subiu de 1,7% para

4,4%. Mesmo assim, ressalta a equipe econômica chefiada por Ana Paula Vescovi,

“os números indicam perda acumulada do produto ainda maior no biênio”.

O banco assume que as medidas de quarentena serão relaxadas a partir de meados

de junho. A economia, no entanto, só deve voltar a estar “totalmente operacional” a

partir de setembro.

A reação da atividade deve começar no terceiro trimestre, com retomada “de

imediato” da produção, avalia o Santander. Já a demanda deve ser severamente

atingida pelo aumento do desemprego e da incerteza e pela mudança de

comportamento de consumidores e empresas.

“Nessa passagem da crise em que o foco ainda está em resolver a insuficiência de

renda dos informais, dos vulneráveis e de sustentar as empresas, seria uma

oportunidade para fazer um redesenho de políticas sociais no Brasil, realocando

recursos ao invés de adicionar gastos”, diz Ana Paula Vescovi, economista-chefe do

Santander Brasil.

O Barclays foi outra instituição que ficou mais pessimista. Agora, o economista-chefe

para Brasil do banco britânico, Roberto Secemski, prevê redução de 5,7% para o PIB

do país em 2020, e segue destacando que os riscos são de desempenho ainda pior.

A nova hipótese inclui o prolongamento das medidas de distanciamento social, mas

ainda há muita incerteza à frente, pondera Secemski, seja em relação à extensão do

choque, seja sobre sua magnitude nos diferentes setores. “Além disso, a menor

adesão ao longo do tempo às diretrizes de distanciamento pode resultar em novo

aumento no número de casos de covid-19 semanas depois”, acrescentou.
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Pandemia é chance para repensar papel do
Estado, dizem especialistas
Para economista, debate sobre serviços públicos tem de ir além da redução de
pessoal e de custos

Por Ana Conceição — De São Paulo

20/05/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Nelson Marconi: tendência é demanda por serviço público crescer agora, em um momento de forte restrição �scal —
Foto: Nilani Goettems/Valor

A pandemia de covid-19 aumentou drasticamente a demanda da população por

serviços essenciais, que chegaram ao limite da falta de estrutura e de pessoal. Para

especialistas, a situação deveria servir de estímulo para repensar o papel do Estado

e a reestruturação do serviço público no país.

Até agora, a discussão da reforma administrativa - que ainda não tem um formato

definitivo - esteve muito focada sobre redução de pessoal e de custos, mas os

efeitos da pandemia mostram que o debate deveria ser ampliado, afirmam. Entre

outras consequências, a disseminação do coronavírus terá repercussões

econômicas e sanitárias que vão bater na oferta e na busca por serviços públicos

diante do grande número de pacientes com prováveis sequelas e de trabalhadores

que perderão renda por um período prolongado.

“A demanda por saúde, segurança e assistência social será muito afetada. Os

governos têm que começar a levar isso em consideração”, afirma o economista

Nelson Marconi, coordenador do Centro de Estudos do Novo Desenvolvimentismo

da Fundação Getulio Vargas (FGV).

Em geral, o governo brasileiro, em todas as esferas, não planeja a mão de obra

necessária para o futuro. Ao não fazer isso, contrata mal e o resultado é que

geralmente falta gente em alguns setores e sobra em outros. Agora, afirma Marconi,

é hora de os governos olharem para frente, porque a tendência é a demanda

aumentar num momento de forte restrição fiscal, que tende a diminuir a força de

trabalho com menos concursos e a não reposição de servidores que se aposentam.

“Ou planejam muito bem, ou não vão entregar o que a sociedade precisa.”

Marconi diz que a questão de fundo que deveria nortear o planejamento da força de

trabalho pública é a definição do papel do Estado e o que ele se propõe a oferecer

ao cidadão. “Até o mês passado só se defendia Estado mínimo. Mas o que se está



vendo agora é que a redução do Estado a qualquer preço tem um custo, o de estar

despreparado para uma crise como esta.”

Caio Marini, professor associado da Fundação Dom Cabral e especialista em gestão

pública, diz que a pandemia colocou em evidência a fragilidade dos serviços

prestados pelo setor público, o que reacendeu a reflexão sobre o papel do Estado

aqui e no mundo. Em tempos de crise, discute-se muito o tamanho do

funcionalismo, perdendo-se de vista o planejamento estratégico, diz.

“O ajuste fiscal é importante, mas não dá para pensar apenas nesses termos. A

racionalização da mão de obra do Estado é necessária não só para cortar despesas,

mas também para melhorar a qualidade dos serviços levados à sociedade. Caso

contrário, o Estado perde a capacidade de cumprir sua função social.” O Estado,

considera Marini, tem um papel fundamental no enfrentamento da crise e também

pós-crise, na chamada “nova normalidade” que vai surgir.

“Com um SUS fortalecido poderíamos estar melhor no combate à pandemia”, afirma

Alketa Peci, professora da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas

(Ebape), da FGV, para quem a organização do setor público nessa e em outras áreas

é crucial para enfrentar crises, sejam econômicas, sejam de saúde.

Ela aponta para a necessidade de um planejamento de longo prazo em que se

estime a demanda de diversas áreas, como educação e saúde, para adequar a força

de trabalho a isso. “Precisamos construir a discussão da reforma a partir de uma

premissa que estava faltando no debate. De que você precisa de um Estado que

desempenha bem seu papel”.

Se é importante quantificar e localizar a demanda, a racionalização da oferta de

serviços públicos passa pela revisão da estrutura de carreiras - só no governo federal

são mais de 300 - e salários, flexibilização do regime de contratações e digitalização,

afirmam os especialistas.

A digitalização, em especial, cada vez mais presente no serviço público, ajuda, mas

não é uma panaceia. Um caso emblemático é o do INSS, que digitalizou todo o

processo de requisição de benefícios, mas acumula cerca de 1 milhão de pedidos na

fila de espera por análise. O órgão, que têm um alto número de funcionários perto



da aposentadoria, anunciou a contratação de 8.230 temporários para zerar a fila até

o fim deste ano.

“A digitalização é bem-vinda e pode diminuir custos, mas só pode ser considerada

bem-sucedida quando o cidadão é plenamente beneficiado”, afirma Alketa Puci.

Caio Marini observa que uma reforma terá de tratar a atual rigidez na contratação

de empregados para o setor público. A pandemia, segundo ele, também evidenciou

como a máquina pública tem dificuldade para lidar com momentos emergenciais.

“O Estado precisa de quadros permanentes em áreas estratégicas e um modelo de

gestão flexível para dar conta de imprevistos. Não dá para incorporar na atividade

do Estado todas as funções públicas”, diz.

Queira ou não, o Estado vai ter que entregar mais serviços, diz Nelson Marconi, para

quem o governo federal deveria ser mais uma instância de planejamento e definição

de políticas, com a execução ficando na mão dos governos regionais, que são os

principais fornecedores de serviços à população. “Cada um já tem seu papel definido

na Constituição, mas é preciso aprimorar o diálogo. Uma diretriz geral deveria sair

de um pacto nos três níveis de governo”, afirma.

Marconi, que fez parte da equipe que desenhou a reforma administrativa no

segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, diz que após aquele período o

tema não avançou quer no governo federal, que nos regionais.

“Houve algumas experiências interessantes nos Estados, mas nunca se chegou no

estágio estratégico de discutir o papel do Estado e seu tamanho”, afirma ele,

lembrando que um projeto de lei que regula formas de contratação de servidores

está parado no Congresso desde 1999. “Ilustra como a discussão está parada no

Brasil.”
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Pandemia empurrará 60 milhões à pobreza
extrema
A pandemia da covid-19 está causando uma emergência humanitária nas nações
mais pobres do mundo e isso não terminará enquanto os países ricos não
conseguirem reabrir suas economias, alertou o presidente do Banco Mundial, David
Malpass

Por Paul Kiernan — Dow Jones Newswires, de Washington

20/05/2020 05h00 · Atualizado 

A pandemia da covid-19 está causando uma emergência humanitária nas nações

mais pobres do mundo e isso não terminará enquanto os países ricos não

conseguirem reabrir suas economias, alertou ontem o presidente do Banco

Mundial, David Malpass.

“O custo em vidas humanas no mundo em desenvolvimento - especialmente nos

países mais pobres - decorrente do fechamento é devastador”, disse Malpass em

teleconferência. “A questão é: quanto tempo vai durar? E para o mundo em

desenvolvimento, que depende muito da reabertura das economias avançadas?”.

O Banco Mundial estima que 60 milhões de pessoas no mundo deverão mergulhar

na pobreza extrema - subsistindo com menos de US$ 1,90 por dia - neste ano,

enquanto centenas de milhões mais poderão perder seus empregos. Tal retrocesso

poderá ter implicações de saúde além do coronavírus, como problemas de

desenvolvimento em crianças que não terão uma alimentação adequada, segundo

Malpass.

A maioria dos países em desenvolvimento não possuem os recursos dos países

mais ricos para amortecer os efeitos de uma recessão. Suas redes de segurança
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social são fracas, suas moedas, voláteis, e seus mercados financeiros, frágeis.

Para as nações pobres que dependem muito do turismo, petróleo ou outras

commodities, o impacto da pandemia sobre suas economias será combinado com a

queda das exportações e dos investimentos externos.

“O maior mercado para os países em desenvolvimento são as economias

avançadas”, disse Malpass. “As exportações deles dependem das economias

avançadas.”

Rupturas na cadeia de fornecimento e problemas econômicos maiores causados

pela pandemia da covid-19 estão contribuindo para uma crise alimentar que poderá

colocar 130 milhões de pessoas à beira da fome, segundo alertou o Programa

Mundial de Alimentação das Nações Unidas. No leste da África, o problema é

agravado por uma praga recorde de gafanhotos que ameaça consumir milhões de

hectares de culturas e pastagens.

O dinheiro enviado por parentes expatriados está diminuindo. Em dezenas de

países, de Honduras ao Nepal, tais remessas representam 10% ou mais da

produção econômica. O Banco Mundial estima que as remessas cairão 20% neste

ano, uma vez que setores que empregam muitos trabalhadores migrantes, como o

da construção e o de restaurantes, estão passando por demissões em massa.

O colapso das viagens globais está afetando fortemente o mundo em

desenvolvimento. O turismo internacional responde por mais da metade das

exportações totais e mais de um quinto do PIB em várias ilhas-nações do Caribe e

sul do Pacífico. Em outros países, como Sudão do Sul e República do Congo, o

petróleo é a principal fonte de moeda forte.

O Banco Mundial - que estima que a economia mundial terá uma contração de 4,9%

neste ano - está fornecendo US$ 160 bilhões em subvenções e outros apoios

financeiros a países em desenvolvimento pelos próximos 14 meses, segundo

Malpass. Instituições como o próprio Banco Mundial e o G20, que reúne as maiores

economias do mundo, disseram que permitirão aos países de baixa renda

suspender os pagamentos de suas dívidas para liberar recursos para o combate à
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pandemia. Mas ele disse que estava frustrado com a resistência dos credores

privados em participar dessa iniciativa.

Os esforços internacionais poderão amenizar parte dos problemas, mas não

deverão compensar a extensão total dos danos. “É preciso encontrar sistemas em

que as populações dos países pobres possam elevar de fato seus padrões de vida”,

disse Malpass. “Poderá não haver ajuda externa suficiente ou ajuda ao

desenvolvimento para se conseguir isso.”
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Reunião traça planos para economia pós-
pandemia
Reformas estruturais, facilitação do ambiente de negócios, promoção de
investimentos, integração global, proteção dos mais vulneráveis e novo mercado de
trabalho estão na lista

Por Fabio Graner — De Brasília

20/05/2020 05h00 · Atualizado 

Secretários e técnicos do ministério da Economia se reuniram ontem e devem

continuar com os encontros até pelo menos amanhã para discutir um plano de

medidas para retomada da economia no pós-pandemia. Para tentar mantê-las em

sigilo, as reuniões ficaram ontem de fora da agenda pública das principais

autoridades da pasta. Elas estão sendo realizadas na sede da Escola Nacional de

Administração Pública (Enap), distante da sede do ministério, por supostamente

estar adaptada para que parte possa ir presencialmente sem aglomeração e parte

possa fazer por vídeoconferência.

O programa de medidas retoma algumas ideias que o governo tinha antes da

pandemia, mas também novas linhas de ação, segundo apurou o Valor. Ele envolve

seis dimensões: reformas estruturais (tributária, pacto federativo, privatizações),

facilitação do ambiente de negócios, promoção de investimentos, integração global,

proteção dos mais vulneráveis e novo mercado de trabalho.

Embora a crise não esteja debelada, o governo sabe que o tombo na economia não

tem só efeitos imediatos, mas também de longo prazo, como apontou recente

estudo da Secretaria de Política Econômica. Documento da secretaria mostrou uma

perda de R$ 20 bilhões para o PIB por semana de paralisação e queda do PIB de

4,7% neste ano, se a quarentena durar até 31 de maio. Se ela se alongar, a retração
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será maior e a visão dos técnicos é que os danos de longo prazo vão se

amplificando. E é nesse contexto que o processo se insere.

“As coisas devem ganhar um ritmo maior por conta da necessidade imposta pela

retomada”, disse uma fonte, destacando, por exemplo, a reforma tributária, que já

está na agenda há algum tempo e que vai se tornar um dos principais tópicos no

pós-pandemia.

Esse tema aliás, foi um dos destaques na reunião do ministro Paulo Guedes com

representantes do setor de serviços, também realizada ontem. Ele sinalizou que

pretende apresentar em cerca de 30 dias medidas para a retomada da economia,

entre elas iniciativas para desoneração da folha de pagamentos e a reforma do

PIS/Cofins, segundo fontes.

A mudança no PIS/Cofins vem sendo prometida pelo governo desde o início do

mandato de Jair Bolsonaro, mas foi sendo adiada e um dos motivos para isso era

exatamente a resistência do setor de serviços. Os representantes de vários

segmentos que estiveram na conferência propuseram ao ministro que se trabalhe

com mais de uma alíquota para atenuar os impactos no setor.

Guedes teria dado muita ênfase à necessidade de se desonerar a folha de

pagamentos, para promover o emprego. E esse movimento agradou o setor, que é

altamente intensivo em mão de obra e que lamentou a perda de eficácia da Medida

Provisória 905, chamada de contrato verde-amarelo. A impressão de interlocutores

é que o ministro planeja algo com mais intensidade em termos de redução dos

custos de trabalho.

Responsável pela articulação da reunião, o deputado Laércio de Oliveira (SD-SE)

disse ao Valor que o ponto mais importante da reunião foi essa disposição

mostrada pelo ministro com a questão do emprego. Segundo ele, o setor também

pediu a Guedes uma nova prorrogação do adiamento do recolhimento de tributos,

mas não houve comprometimento com o pleito. “Chamou a atenção o otimismo

dele com o país, com o momento do país. Ele está disposto a enfrentar a pandemia

e colocar de volta a plataforma de desenvolvimento anterior à crise.”
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Em seminário na tarde de ontem o secretário do Tesouro, Mansueto Almeida,

destacou que a reforma tributária é talvez a agenda mais importante depois que foi

vencida a batalha da Previdência para a retomada do crescimento. Ele também

ressaltou a necessidade de se fazer com que se reduza a informalidade no país.
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Rio gasta R$ 1,6 bilhão em três anos para
manter grupo de 14 estatais
Governo fluminense tenta ressuscitar programa de privatizações

Por Rodrigo Carro — Do Rio

20/05/2020 05h00 · Atualizado 

Imerso numa crise fiscal, agravada pela pandemia e pela queda nos preços do

petróleo, o governo fluminense tenta ressuscitar um programa estadual de

privatizações. Ao longo dos últimos três anos, o Estado do Rio de Janeiro

desembolsou R$ 1,63 bilhão para manter 14 estatais. Somente no ano passado, o
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primeiro da gestão do governador Wilson Witzel (PSC), o Tesouro estadual gastou R$

486,1 milhões com o custeio de empresas públicas e de economia mista.

Decreto publicado em 4 de maio no “Diário Oficial” estadual estabeleceu uma

comissão com sete integrantes do governo fluminense encarregados de apresentar

a Witzel estudo com indicações de extinção ou fusão de autarquias e fundações da

administração indireta, com as devidas fundamentações. A comissão tem ainda a

missão de elaborar minutas de decreto e anteprojetos de lei para envio à

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj).

“Esse estudo faz parte de um programa de reforma administrativa do Estado”,

explica o secretário estadual da Casa Civil e Governança, André Moura. “O foco são

desestatizações pontuais em empresas, principalmente as que já receberam

Programas de Demissão Voluntária [PDV]. Precisamos de uma máquina pública

mais leve, eficiente e que produza resultados.”

Uma primeira tentativa do Executivo de retomar o Programa Estadual de

Desestatização (PED), criado originalmente em 1995, foi mal recebida pela

Assembleia Legislativa em abril. O projeto de lei encaminhado ao Legislativo no mês

passado previa a revogação de artigos de uma lei aprovada em 2018 que vedou a

extinção das universidades, sociedades de economia mista e de todas as empresas

públicas além de algumas fundações.

A menção às universidades aparecia na própria justificativa do projeto, assinada

pelo governador do Rio. A polêmica foi tanta que Witzel usou sua conta no Twitter

para negar que o governo pretendia privatizar universidades estaduais. “O projeto é

injurídico, contraria uma pilha de leis”, diz o deputado estadual Luiz Paulo Corrêa do

Rocha (PSDB), membros das comissões de Constituição e Justiça, Orçamento e

Tributação da Alerj.

“Se o governo quiser propor uma reforma administrativa, vai ter de escrever um

projeto que detalhe fusões e extinções de empresas estatais. O que foi apresentado

não pode se levado a sério”, acrescenta o parlamentar.

O plano de recuperação fiscal divulgado em setembro de 2017, como parte do

socorro financeiro acordado entre o Estado do Rio e a União, previa a extinção de



seis estatais fluminenses dependentes de recursos do Tesouro. Mas o assunto era

tão sensível que os nomes das empresas não chegaram sequer a ser divulgados. À

época, o Estado possuía 16 empresas públicas e sociedades de economia mista,

segundo consta do plano. O programa de privatização não chegou a sair do papel,

por causa da lei aprovada pela Alerj em abril de 2018 que vedou a extinção de

empresas públicas estaduais no Rio.

A lista de 14 estatais com seus respectivos custos para os cofres públicos aparece na

mais recente edição do relatório do Conselho de Supervisão do Regime de

Recuperação Fiscal (RRF), acordo de socorro financeiro assinado em 2017 pelo

Estado e a União. O relatório referente ao mês de março indica que em 2017 e 2018,

ainda na administração de Luiz Fernando Pezão, foram gastos R$ 560,4 milhões e R$

591,3 milhões, respectivamente, para custear essas empresas.

No ano passado, a despesa foi de R$ 486,1 milhões. Segundo fonte próxima ao

governo estadual, a maior parte desse dispêndio (cerca de 90%) está relacionada ao

pagamento de salários. Os outros 10% se referem a gastos de manutenção e

despesas de custeio. A relação de estatais que receberam aportes do Tesouro

fluminense inclui quatro empresas em liquidação, que consumiram quase R$ 16

milhões nos últimos três anos. O grupo restante abrange companhias de pequisa

agropecuária, habitação e armazéns e silos, entre outras.

“O governador Witzel chegou ao Palácio Guanabara muito em função das questões

de segurança pública e combate à corrupção. Agora, está sendo obrigado a mudar,

devido à gravidade da crise [financeira] no Rio”, analisa o cientista político Maurício

Santoro. “A onda anti-sistema que temos visto na política nos últimos anos é muito

focada nesses dois temas [segurança e corrupção] com uma visão muito vaga de

economia e finanças.”
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